
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.576 - SC (2013/0177463-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO 
AGRAVADO : RAUL ÂNGELO MINOZZO E OUTRO
ADVOGADO : JARDEL JACKSON MARCHIORI 
INTERES. : SUPERMERCADOS IMPERIAL LTDA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA SOCIEDADE. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DESCABIMENTO. ART. 50 
DO CCB. 
1. A desconsideração da personalidade jurídica de sociedade 
empresária com base no art. 50 do Código Civil exige, na 
esteira da jurisprudência desta Corte Superior, o 
reconhecimento de abuso da personalidade jurídica. 
2. O encerramento irregular da atividade não é suficiente, por 
si só, para o redirecionamento da execução contra os sócios.
3. Limitação da Súmula 435/STJ ao âmbito da execução 
fiscal.  
4. Precedentes específicos do STJ.
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator

Documento: 1408823 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.576 - SC (2013/0177463-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO 
AGRAVADO : RAUL ÂNGELO MINOZZO E OUTRO
ADVOGADO : JARDEL JACKSON MARCHIORI 
INTERES. : SUPERMERCADOS IMPERIAL LTDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A 

contra decisão assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. DESCABIMENTO. ART. 50 DO 
CCB. 
1. A desconsideração da personalidade jurídica de sociedade 
empresária com base no art. 50 do Código Civil exige, na esteira da 
jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento de abuso da 
personalidade jurídica. 
2. O encerramento irregular da atividade não é suficiente, por si só, 
para o redirecionamento da execução contra os sócios.
3. Limitação da Súmula 435/STJ ao âmbito da execução fiscal.  
4. Precedentes específicos do STJ.
5. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (fl. 206) 

No agravo regimental, a agravante alega, essencialmente, não seria 

legítima a restrição da Súmula 435/STJ tão somente ao âmbito da execução 

fiscal. 

É relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.576 - SC (2013/0177463-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:  

A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
mera dissolução irregular da sociedade não é suficiente para justificar a 
desconsideração da personalidade jurídica.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. ENCERRAMENTO DA 
EMPRESA. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PASSIVO. 
PENDÊNCIA DE DÉBITO INADIMPLIDO. INSUFICIÊNCIA.
1. A aplicação da teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica para excepcionar a regra legal que consagra o princípio 
da autonomia da pessoa coletiva requer a comprovação de que a 
personalidade jurídica esteja servindo como cobertura para abuso 
de direito ou fraude nos negócios e atos jurídicos.
2. O encerramento da empresa, com declaração de inexistência de 
passivo, porém na pendência de débito inadimplido, quando muito, 
pode configurar dissolução irregular, o que é insuficiente, por si 
só, para a aplicação da teoria da disregard doctrine. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1.241.873/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. CONFORMIDADE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM PRECEDENTES DO STJ.
1. "A mera demonstração de insolvência da pessoa jurídica ou de 
dissolução irregular da empresa sem a devida baixa na junta 
comercial, por si sós, não ensejam a desconsideração da 
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personalidade jurídica" (AgRg no REsp 1173067/RS, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/06/2012, 
DJe 19/06/2012).
............................................................................
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 478.914/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 29/04/2014)

No caso, o juízo de origem desconsiderou a personalidade jurídica com 
base tão somente na dissolução irregular da sociedade, o que vai de 
encontro ao entendimento jurisprudencial desta Corte Superior.

Cabe esclarecer que, no âmbito da execução fiscal, esta Corte Superior 
consolidou entendimento diverso, por meio da Súmula 435/STJ, abaixo 
transcrita:

Súmula 435/STJ - Presume-se dissolvida irregularmente a empresa 
que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação 
aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente.

Porém, os julgados desta Corte orientam-se no sentido de que esse 
entendimento sumular seria restrito ao âmbito da execução fiscal, não 
se aplicando às relações de direito privado.

Confiram-se:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. ART. 50 DO CC/2002. ABUSO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. DESVIO DE FINALIDADE OU CONFUSÃO 
PATRIMONIAL. REQUISITOS. INDÍCIOS DE ENCERRAMENTO 
IRREGULAR DA SOCIEDADE. INSUFICIÊNCIA.
1. O recurso especial tem origem em agravo de instrumento que 
manteve decisão que deferiu pedido de desconsideração de 
personalidade jurídica com base no artigo 50 do Código Civil.
2. Cinge-se a controvérsia a definir se estão presentes os requisitos 
para a desconsideração da personalidade jurídica no caso dos 
autos.
3. A desconsideração da personalidade jurídica é medida 
excepcional e está subordinada à comprovação do abuso da 
personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou 
pela confusão patrimonial.
4. A existência de indícios de encerramento irregular da sociedade 
aliada à ausência de bens capazes de satisfazer o crédito 
exequendo não constituem motivos suficientes para a 
desconsideração da personalidade jurídica. Precedentes.
5. Recurso especial provido.

Documento: 1408823 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2015 Página  4 de 4



 
 

 

(REsp 1.419.256/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 
19/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES SEM BAIXA NA JUNTA 
COMERCIAL. REQUISITOS. AUSÊNCIA. VALORAÇÃO DA PROVA. 
EQUÍVOCO. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO PROVIMENTO.
1. A mera circunstância de a empresa devedora ter encerrado suas 
atividades sem baixa na Junta Comercial, se não evidenciado dano 
decorrente de violação ao contrato social da empresa, fraude, 
ilegalidade, confusão patrimonial ou desvio de finalidade da 
sociedade empresarial, não autoriza a desconsideração de sua 
personalidade para atingir bens pessoais de herdeiro de sócio 
falecido. Inaplicabilidade da Súmula 435/STJ, que trata de 
redirecionamento de execução fiscal ao sócio-gerente de empresa 
irregularmente dissolvida, à luz de preceitos do Código Tributário 
Nacional.
2. A errônea valoração da prova configura-se nos casos de 
violação a princípio ou lei federal no campo probatório, não se 
aplicando ao caso presente em que a alteração da conclusão no 
acórdão recorrido demandaria reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, procedimento vedado pela Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 251.800/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 13/09/2013)

Destarte, o recurso especial merece ser provido para excluir os ora 
recorrentes do polo passivo da execução. (fls. 206/209) 

Reitere-se que a controvérsia acerca da inaplicabilidade da Súmula 

435/STJ ao âmbito das relações de direito privado já se encontra pacificada na 

jurisprudência desta Corte Superior, conforme precedentes citados no decisum 

agravado. 

Destarte, o agravo regimental não merece ser provido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0177463-0 REsp 1.386.576 / SC

Números Origem:  18010116904002  20100648306  20100648306000100  20100648306000200

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAUL ÂNGELO MINOZZO E OUTRO
ADVOGADO : JARDEL JACKSON MARCHIORI
RECORRIDO : CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO
INTERES. : SUPERMERCADOS IMPERIAL LTDA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Inadimplemento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO
AGRAVADO : RAUL ÂNGELO MINOZZO E OUTRO
ADVOGADO : JARDEL JACKSON MARCHIORI
INTERES. : SUPERMERCADOS IMPERIAL LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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